
Tarciso Dal Maso
Jardim*

Artigo

A
polêmica gerada
em torno da possí-
vel instalação de
uma comissão de
verdade e reconci-

liação no Brasil, aos moldes do
já feito em outros países, como
Argentina,Chile,Bolívia,ElSal-
vador, Equador, Guatemala,
Haiti, Panamá, Paraguai, Peru
eUruguai, desnuda um aspecto
de nossa história: a dificuldade
de reparar as vítimas de nossas
barbáries.

Empilham-se temas como o
dogenocídioindígena,daescra-
vidão,dastorturas,dosdesapa-
recimentos forçados de pes-
soas e dos extermínios na nossa
prateleira, sem que coletiva-
mente os reconheçamos como
atrocidadesnacionaiserepare-
mos devidamente suas vítimas.
Sempre há algum distancia-
mento que as justifica e gera o
sentimento de que suas conse-
quênciasnãodevemserrepara-

das. O modelo adotado pela Lei
nº 9.140/95 e suas reformas, ou
pelo regime de anistiado políti-
co,porexemplo,gerouessesen-
timento distorcido quando pri-
vilegiou a reparação econômi-
ca aos familiares das pessoas
mortasoudesaparecidasemra-
zão de atividades políticas, de
1961 a 1988, ou àqueles que, de
1946 a 1988, por motivação ex-
clusivamentepolítica,forampu-
nidos,perseguidos ouatingidos
por atos estatais.

As indenizações, embora te-
nham configurado a responsa-
bilidade do Estado nesses cri-
mesereparadocertosdanosso-
fridos,acabaramporserbanali-
zadas e as vítimas transforma-
dasemcredores.Asmanchetes
reforçaram o quantum recebi-
do do Estado por familiares e
vítimas, e não a razão pela qual
estavam sendo compensadas.
A indenização para vítimas de
crimes contra a humanidade,
apartada dos processos penais,
da construção pública da me-
móriaedosprogramasdereabi-
litação, revelou-se falha e alie-
nante.

Outras medidas foram sen-
do tomadas, é fato, como a bus-
caoficialdosrestos dosdesapa-

recidos políticos, sobretudo
dos participantes da Guerrilha
do Araguaia. Essa última situa-
çãofoiobjetodedenúnciaaosis-
tema interamericano de direi-
tos humanos e deverá resultar
em responsabilidade interna-
cional do Brasil, que pode in-
cluir a obrigação do estabeleci-
mentoda verdadedo ocorrido e
a identificação e julgamento
dos responsáveis pelos crimes.

Igualmente, processos fo-
ram instaurados, como ações
declaratórias para o reconheci-
mento de torturas ou a Argui-
çãodeDescumprimentodePre-
ceito Fundamental perante o
STF, proposta pelo Conselho
Federal da OAB, indagando se,
em 1979, houve ou não anistia
dos agentes públicos responsá-
veis por crimes de direitos hu-
manos.

Apesar dessas iniciativas, a
Comissão da Verdade, aqui
compreendida como instru-
mentoda construção da memó-
riacoletivabrasileira,serádeci-
siva para alterar o modelo de
reparação e de justiça. O objeti-
vo da futura comissão variou
nos decretos presidenciais re-
centes do “esclarecimento das
violações de direitos humanos

praticadasnocontextodare-
pressão política para exami-
nar as violações de direitos
humanos”, praticadas no
mesmo período do regime
dos anistiados políticos, de
1946 a 1988, e não no da lei
dos mortos e desaparecidos,
de 1961 a 1988, que seria mais
adequado.

Essa alteração de termos
não limitou as funções da co-
missão, nem lhe extraiu a ló-
gica possibilidade de con-
cluir que as violações graves
dedireitoshumanosnoperío-
do proposto foram cometi-
das em contexto de repres-
são política. O importante
nessa construção da memó-
ria brasileira é gerar uma
narrativa coletiva, mediante
audiências públicas e aberto
debate,não deixandoquepe-
ríodo tão amplo, de 42 anos,
nosdêsomenteotítulodeCo-
missão da Verdade mais
abrangente, ao mesmo tem-
po que fomente numa geleia
de fatos um reforço à nossa
amnésia. ●
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Fundadores comemoram
10º aniversário do evento

Fórum Social se alinha ao Planalto

A memória coletiva como remédio

MOVIMENTOS SOCIAIS

Bancada petista do ministério de Lula vai ao evento na Bahia, mas edição gaúcha mantém distância de partidos

Mulher de Cabral defende
fornecedor em 28 processos

PREPARAÇÃO–EmNovoHamburgo, participantesmontaramacampamentoàesperado iníciodo fórum

Criação da Comissão da Verdade pode
constranger militares e ex-guerrilheiros

ESTADOS

Roldão Arruda

Acontecem nesta semana, no
Brasil, duas edições regionais
doFórumSocialMundial.Apri-
meira começa hoje em Porto
Alegre, no Rio Grande do Sul, e
prossegue até sexta-feira, mes-
mo dia em que será aberta a se-
gunda edição, em Salvador, na
Bahia. Aparentemente, as pro-
gramações seguem a mesma li-
nha de crítica ao modelo neoli-
beral de globalização e se com-
plementam. Mas é só aparên-
cia, porque os eventos apresen-
tam diferenças substantivas na
sua organização.

Enquanto Porto Alegre pro-
curaseguiropadrãooriginaldo
fórum e tenta manter alguma
distância oficial de governos e
partidos, Salvador caminha na
direção oposta. Ali, a presença
de governos, especialmente o
brasileiro, e de partidos, leia-se
PT, terá um peso que nenhum
outro encontro do fórum já rea-
lizado no País teve.

OcomitêorganizadordeSal-
vador, onde predomina a pre-
sençadecentraissindicais, tem
até anunciado como um avanço
ofatodeque,nosdebates,repre-
sentantes de governo terão pe-
la primeira vez as mesmas con-
diçõesqueosenviadospororga-
nizações da sociedade civil, sin-
dicatos e movimentos popula-
res. “Condições paritárias”, diz
o material de divulgação.

Quase toda a bancada petis-
ta do ministério do presidente
LuizInácioLuladaSilvapartici-
pará das mesas. Entre os no-
mes confirmados aparecem o

de Paulo Vannuchi, de Direitos
Humanos; Edson Santos, da
IgualdadeRacial;FernandoHa-
ddad, da Educação; Carlos
Minc, do Meio Ambiente; e Nil-
céia Freire, das Mulheres – Sa-
muel Pinheiro Guimarães Ne-
to, de Assuntos Estratégicos,
também vai participar. Em al-
gumas mesas haverá represen-
tantesdogovernoestadual,que
está nas mãos do PT e é um dos
patrocinadores do evento.

Lulavai amanhã aPortoAle-
gre e no dia 30 desembarca em
Salvador.Entreumeventocon-
tra o neoliberalismo e outro,
passaporDavos,naSuíça,onde
será homenageado pelo Fórum
Econômico Mundial, que reúne
aelitedospensadoreseconstru-
tores do modelo neoliberal.

Além de Lula, foram oficial-
mente convidados quase vinte
chefes de Estado. A lista vai de
Evo Morales, da Bolívia, a Ja-
cob Zuma, da África do Sul.

ESPAÇO DE DEBATE
Ao ser criado, em 2001, o Fó-
rum Social tinha como propos-
ta criar, à margem de governos
e partidos, um espaço interna-
cional de reunião e debates pa-
ra todos aqueles que têm críti-
cas ao modelo neoliberal. Re-
presentantes de governo e de

partidos sempre participa-
ram, mas a convite das enti-
dades participantes. Rara-
mente foram convidados di-
retamente pelo comitê orga-
nizador, como em Salvador.

O comitê do evento baiano
temsuasjustificativas.Apri-
meira delas é que os chama-
dos governos progressistas
que estão sendo convidados
praticamente não existiam
quando o Fórum Social foi
criado, em 2001. Com esses
novos governos é possível
sentar à mesa para debater
alternativasaomodeloneoli-
beral, segundo Kjeld Jakob-
sen, presidente do Observa-
tório Brasileiro de Mídia e
membrodocomitêorganiza-
dor de Salvador.

“As diferenças são enor-
mes”, diz ele. “Falo a partir
daminhaexperiência.Fuidi-
rigente sindical no tempo do
Fernando Henrique esei que
as possibilidades de diálogo
comogovernohojesãomaio-
res do que naquela época.”

Ex-diretordaárea derela-
ções internacionais da Cen-
tral Única dos Trabalhado-
res (CUT), ligada ao PT,
Jakobsen também afirma
queapresençadosgovernan-
tes nas mesas é importante
paraodebatedotemaemtor-
no do qual deve girar todo o
encontro: Enfrentar a Crise
comIntegração,Desenvolvi-
mento e Soberania. “Esse é
um encontro temático”, ex-
plica.Atéagora,nenhumpre-
sidente, além deLula, confir-
mou oficialmente que virá. ●
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Fundadores do Fórum Social
Mundial reunirão alguns de
seus ativistas mais importan-
tes em seminário de cinco dias,
naUsinadoGasômetro,emPor-
to Alegre, para um balanço dos
seus dez anos. No primeiro dia,

participarão, entre outros, os
fundadoresdofórumOdedGra-
jew e Francisco Whitaker; o ex-
governadorpetistadoRioGran-
de do Sul Olívio Dutra; e o líder
sem-terra João Pedro Stédile.

Para o último dia, ativistas
preveem a “sistematização das
grandes questões”, visando a
reunião mundial, em Dacar, no

Senegal, em 2011.
“Ofórumconstróialgunscon-

sensos a partir da diversidade
dentro de um campo crítico”,
explica o fundador Sérgio Ha-
ddad. Ele diz que o encontro
tem sido um espaço de crítica
aosmodelos de desenvolvimen-
to e à organização do capitalis-
mo neoliberal. “O grande valor
do seminário deste ano será
apontar temas novos ou que ga-
nharamrelevâncianaconjuntu-
ra atual, como sustentabilida-
de, aquecimento global, o fra-
casso da Cop-15, a preparação
da Cop-16, no México.” ●
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Um dos principais fornecedo-
res do Estado do Rio e amigo do
governador Sérgio Cabral
(PMDB), Arthur Cesar de Me-
nezesSoaresFilho,donodogru-
po Facility, foi buscar no Coe-
lho, Ancelmo e Dourado Advo-
gados sua defesa para litígios
na Justiça Trabalhista. O escri-
tóriotemcomosóciaaprimeira-
dama do Rio, Adriana Ancelmo
Cabral, que também é advoga-
da da empresa concessionária
do Metrô do Rio – conforme o
Estado revelou ontem. Levan-
tamentofeitono1ºTribunalRe-
gional do Trabalho (TRT) iden-
tificou 28 processos nos quais
Adriana e seus colegas defen-
dem a empresa Service Clean,
integrante do grupo Facility.

Só na gestão Cabral, a Servi-
ce Clean recebeu R$ 57,8 mi-
lhõesemaditivosacontratosas-
sinadoscomaadministraçãoes-
tadual,deacordocomoSistema
Integradode AdministraçãoFi-
nanceiraparaEstadoseMunicí-
pios(Siafem)dogovernodoRio.
A empresa atua nas secretarias
de Educação e de Ciência e Tec-
nologia, fazendo serviços admi-
nistrativos, limpeza, dedetiza-
ção e distribuição de alimentos.

OfaturamentodogrupoFaci-
lity nas terceirizações da admi-
nistração estadual supera R$
1,2 bilhão nos últimos seis anos,

dizodeputadoestadualAlessan-
dro Molon (PT) – que propôs
criação de CPI na Assembleia
Legislativa. “Quando levantei
dados da empresa no governo
Rosinha(2003-06),aconcentra-
ção de contratos já me parecia
suspeita”,afirma.“Aconcentra-
ção aumentou no governo Ca-
bral. Isso precisa ser apurado.”

Em pelo menos quatro pro-
cessoscontraaServiceClean,o
Estado do Rio e o Departamen-
to de Trânsito (Detran) cons-
tamcomocorréus,nacategoria
de responsáveis subsidiários.

Sócio e ex-marido de Adria-
na, o advogado Sérgio Coelho
confirmou que a Service Clean
é “cliente antiga” do escritório.
“Não acredito que alguém pos-
sa imaginar que 28 ações traba-
lhistas, cobradas em valor de
mercado, possam ter relevân-
ciaoualgumarelaçãocomacon-
cessão de serviços”, alegou. Pa-
ra ele, não há impedimento le-
gal de Adriana ou qualquer pes-
soa de seu escritório atuarem
nessacausa.OsecretáriodaCa-
sa Civil, Régis Fichtner, não vê
problema no fato de o escritório
da primeira-dama representar
umadasprincipaisprestadoras
de serviço parao Estado. O gru-
po Facility informou que seu
contrato com o Coelho, Ancel-
mo e Dourado Advogados exis-
te muito antes de Cabral ser go-
vernador: “Qualquer ilação é,
no mínimo, desrespeitosa.” ●

Centrais sindicais
predominam no
comitê organizador
de Salvador
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Uma Comissão da Verdade
queapureatuaçãoderepresso-
res e militantes da esquerda
sob a ditadura de 1964 a 85, co-
mo pretende o governo após
pressão das Forças Armadas,
podeconstrangerosdois lados.
Levantamento do Estado mos-
tra que um em cada três ativis-
tas mortos no período (64 de
198, ou 31,8%) não tinha ligação
com organizações armadas; o
mesmo aconteceu com um em
cada quatro(24,3% –33 em136)
dos desaparecidos. Todos inte-
gravam partidos contrários ao
enfrentamento militar do go-
verno. Já 39,7% (45 em 114 –
mais de um terço) das pessoas

cujas mortes são atribuídas
pormilitaresàguerrilhanãoti-
nham ligações com as Forças
Armadas. Alguns morreram
por bala perdida, em tiroteios.

A lista de ativistas mortos ou
desaparecidos tem 29 pessoas
(14 e 15, respectivamente): to-
dosde partidosegruposdoutri-
nariamente contra a luta arma-
da. Trinta ativistas morreram
na prisão, 20 oficialmente por
suicídio. Já a relação de civis
cujas mortes foram atribuídas
pelarepressãoàguerrilhatem4
bancários,vítimasemassaltosa
bancos,umaempregadadomés-
tica e um cobrador de ônibus.

A criação da Comissão da
Verdade, incluída no Progra-
maNacionaldeDireitosHuma-
nos(PNDH)lançadopordecre-

to em dezembro, inicialmente
previa investigar apenas os cri-
mes cometidos por agentes do
Estado.Irritados,oscomandan-
tes da Marinha, do Exército e
da Aeronáutica, além do minis-
tro da Defesa, Nelson Jobim,
ameaçaram pedir demissão. O
texto foi modificada por deter-
minaçãodopresidenteLuizIná-
cioLuladaSilva,paraviabilizar
esclarecimento dos crimes co-
metidos pelos dois lados.

“O que houve no Brasil não
foiguerra, foiextermínio”,diza
presidente do Grupo Tortura
Nunca Mais do Rio de Janeiro,
Cecília Coimbra. O presidente
doClube Militar, general da re-
serva Gilberto Figueiredo, diz
queamudançafeitapelogover-
no melhorou a proposta. “ Ago-

ra, o problema é o esclareci-
mentodosfatos”,afirma.“Tem
que ser para os dois lados.”

Osnúmerospodemgerarar-
gumentos para os dois lados.
Os dados sobre militantes as-
sassinados sem ligação com a
luta armada enfraquecem a
versão de militares que defen-
dem a atuação repressiva das
Forças Armadas como neces-
sária para enfrentar “guerra
suja”movidapormilitantesar-
mados, nos anos 60 e 70. Já as
informações sobre civis mor-
tos pela guerrilha torna difícil
sua defesa como enfrentamen-
tomilitardaditadura:as45víti-
mas “colaterais” equivalem a
cinco vezes os nove membros
das Forças Armadas mortos
pela guerrilha no período.

Os dados da reportagem fo-
ram consolidados com infor-
maçõesda Secretaria de Direi-
tosHumanosedoGrupoTortu-
ra Nunca Mais, além do site
Terror Nunca Mais, mantido
por militares da reserva. ●
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